
 

 

Ex.mo Senhor Presidente da Comissão de Economia, Obras 

Públicas e Habitação 

Deputado Miguel Santos 

 

Assunto: Requerimento para audição da Secretária de Estado da Habitação, Arq.ª Patrícia Gonçalves 

Costa, do Presidente da ESTAMO, S.A., Dr. António Inácio de Carvalho Furtado, do Presidente do 

Conselho Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P. (IHRU, I. P.), Arq.º António Benjamim 

da Costa Pereira e do Presidente do Instituto de Segurança Social, Dr.  Octávio Félix de Oliveira, sobre 

a suspensão do Programa Arrendar para Subarrendar e sobre os cortes nos apoios extraordinários às 

famílias para pagamento das rendas 

 

Ex.mo Sr. Presidente,  

No início deste mês, surgiu na comunicação social que Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana 

(IHRU) terá 2,8 milhões em rendas no Programa “Arrendar para Subarrendar”, que advém do 

Programa “Mais Habitação” da autoria do anterior governo. 

Este programa, que visa aumentar a oferta de habitação pública em 350 casas, que posteriormente 

passou para 290 casas, tem como modus operanti o aluguer por parte do Estado, para de seguida 

subarrendar a inquilinos que se candidatavam através de um processo concursal, com a premissa de 

uma taxa de esforço máxima de 35% do rendimento. Verificando-se que em média o Estado paga 

1.180 euros por mês por cada casa. 

Atualmente, consta que 80% dessas habitações estão vazias, mormente na Área Metropolitana de 

Lisboa, concluindo-se que apenas 1/5 dos imóveis estão ocupados, quando terá havido 2.732 inscritos 

no programa, que corresponde a cerca de 10 vezes mais do que as casas disponíveis.  

Segundo o IHRU um erro no sistema inerente a este programa provocou que os sorteios fossem 

anulados, daqui resultando que apenas 2,3% dos inscritos conseguiram ter uma habitação. 
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Segundo fontes enquadradas com este projeto, não se entende como é que o Estado está a “pôr 

dinheiro fora”, questionando a eficácia do programa, uma vez que não deslumbram resultados 

concretos no apoio às famílias que necessitam de habitação. 

Por parte dos senhorios que alugam as suas habitações ao Estado existe uma natural frustração, 

surgindo afirmações de que “… saber que ao fim de um ano o apartamento está ali vazio, com tanta 

gente a precisar de um sítio onde morar, é muito mau. E pensas: é assim que gastam o dinheiro dos 

contribuintes?”. 

Perante este cenário, o Governo indicou à comunicação social que este plano foi “suspenso para 

avaliação”, tendo a ESTAMO, a empresa estatal responsável pelo aluguer dos imóveis, indicando que 

o IHRU terá decidido suspender a medida antes da anulação dos sorteios e da mudança de governo.12 

Entretanto também se está a verificar que vários cidadãos deixaram de receber a partir de janeiro de 

2025, ou tiveram significativos cortes, no apoio extraordinário à renda de casa, sem que tenha havido 

por parte da Segurança Social ou do IHRU qualquer aviso ou explicação.  

Há dezenas de testemunhos que relatam casos nas redes sociais, de que desde o início de 2025 

tiveram cortes significativos neste apoio, havendo mesmo quem tenha a convicção não receberá mais 

qualquer valor. 

Relembre-se que de acordo com o Decreto-Lei n.º 20-B/2023, de 22 de março 3 , este apoio 

extraordinário que pode atingir os 200 euros, foi atribuído a mais de 200 mil pessoas, com contratos 

de arrendamento ou subarrendamento para primeira habitação celebrados até 15 de março de 2023, 

que apresentaram um rendimento anual igual ou inferior ao limite máximo do sexto escalão do IRS e 

cuja taxa de esforço para pagamento do encargo com a renda seja igual ou superior a 35%.4 
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Perante estas realidades, não sendo conhecidas soluções concretas, levantam-se questões sobre a 

forma como as políticas de habitação foram e estão a ser geridas, mormente em relação os temas do 

arrendamento e do subarrendamento, revelando-se de grande preocupação que perante o 

agravamento da crise habitacional, seja notória a ineficiência e falta de estratégia por parte do Estado 

e das entidades públicas relacionadas com esta temática. 

Assim, ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar do Partido 

CHEGA vem requerer audição da Secretária de Estado da Habitação, do Presidente da ESTAMO, S.A., 

do Presidente do Conselho Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P. (IHRU) e do 

Presidente do Instituto de Segurança Social, sobre a suspensão do Programa Arrendar para 

Subarrendar e sobre os cortes nos apoios extraordinários às famílias para pagamento das rendas. 

 

Palácio de S. Bento, 10 de fevereiro de 2025 

 

O Deputado do GPCH, 

      Filipe Melo                                                     


